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PROCEDIMENTO AUXILIAR DE LICITAÇÃO 
CREDENCIAMENTO N°  2026.08.19.1 

O MUNICÍPIO DE PORTEIRAS, Estado do Ceará, por intermédio do Gabinete do Prefeito, Fundo Municipal de 
Saúde, Fundo/Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria de 
Obras e Serviços Públicos, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Fundo 
Municipal do Desenvolvimento e da Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte e Turismo, toma 
público, para conhecimento dos interessados, que realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, mediante 
Procedimento Auxiliar de Credenciamento, nos termos dos arts. 74, inciso IV, 78, inciso 1, e 79 da Lei 
Federal n° 14.133, de 10  de abril de 2021 e das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

CAPÍTULO 1- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O presente Edital estabelece as normas e condições para o credenciamento de empresas 
especializadas visando futura contratação de serviços a serem prestados na lavagem geral de veículos e 
máquinas pesadas vinculados as diversas unidades administrativas do município de Porteiras/CE, nos 
termos da Lei Federal no 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
1.2. O credenciamento constitui procedimento auxiliar destinado à formação de cadastro de 
prestadores aptos à futura contratação, observadas as necessidades da Administração, a 
disponibilidade orçamentária e financeira e os critérios de distribuição da demanda estabelecidos neste 
Edital. 
1.3. O procedimento será conduzido pelo Agente de Contratação, com suporte da Equipe de Apoio, 
quando necessário, competindo-lhes a prática dos atos necessários ao regular processamento deste 
credenciamento. 
1.4. O credenciamento permanecerá aberto durante o período de vigência estabelecido neste Edital, 
permitindo o ingresso de novos interessados que atendam às condições estabelecidas neste 
instrumento. 
1.5. O deferimento do credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, constituindo apenas 
condição para futura convocação, que dependerá da necessidade da Administração, da disponibilidade 
orçamentária e financeira e da observância dos critérios de distribuição da demanda previstos neste 
Edital. 
1.6. A participação neste procedimento implica o conhecimento e a aceitação integral das disposições 
deste Edital, do Termo de Referência, da Minuta do Contrato e dos demais anexos que o integram. 
1.7. Os atos praticados no âmbito deste credenciamento observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, transparência, competitividade, 
planejamento, segurança jurídica e interesse público, bem como os demais princípios aplicáveis às 
contratações públicas. 
1.8. Todas as comunicações oficiais relativas ao presente procedimento serão realizadas por meio do 
Portal de Compras do Município (www. licitacaoportei ras. com. br), do Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/it-br)  e do Site Oficial do Município (www. porteiras, ce.qov.br), sem 
prejuízo da utilização de outros meios de comunicação. 
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CAPÍTULO II- DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto'1 do presente Chamamento Público o Credenciamento de empresas 
especializadas visando futura contratação de serviços a serem prestados na lavagem geral de 
veículos e máquinas pesadas vinculados as diversas unidades administrativas do município de 
Porteiras/CE. 
2.2. O credenciamentojtem por finalidade formar cadastro de prestadores aptos à futura contratação, 
observadas as necessidades da Administração, não assegurando aos credenciados direito à 
contratação, exclusividde na prestação dos serviços ou garantia de demanda mínima. 
2.3. As especificações écnicas do objeto, os requisitos da contratação, os quantitativos estimados, o 
modelo de execução dos serviços, as condições de gestão e fiscalização contratual, os critérios de 
medição, pagamento, tecebimento, desempenho, bem como as demais condições necessárias à 
execução contratual, eflcontram-se disciplinados no Anexo 1 - Termo de Referência, que integra este 
Edital para todos os fing de direito. 

CAPÍTULO III 	DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. O valor estimado 0 contratação consta do Anexo 1 - Termo de Referência e foi definido com base 
no levantamento da demanda das diversas Secretarias Municipal e cotações de preços realizadas nos 
moldes da lei Federal 1L133/2021 e Art. 611  da IN SEGES 65/2021. 
3.2. O valor estimado possui caráter exclusivamente referencial e não gera ao credenciado direito à 
contratação de quantitàtivo mínimo de serviços, nem à percepção de receita previamente assegurada, 
ficando a execução coniicionada às necessidades da Administração e à efetiva demanda dos serviços. 
3.3. As despesas decorrentes das futuras contratações correrão à conta das dotações orçamentárias 
do Tesouro Municipal, consignadas no orçamento da respectiva unidade gestora, observada a 
disponibilidade financeia e orçamentária do Município. 
3.4 As dotações orçmentárias específicas de cada contratação serão indicadas no respectivo 
instrumento contratual u no ato de convocação, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV- DO CR• DENCIAMENTO 
4.1. O credenciamentoconstitui procedimento auxiliar destinado à formação de cadastro de pessoas 
jurídicas aptas à futurã contratação para a prestação dos serviços objeto deste Edital, observado o 
disposto nos arts. 74, inciso IV, 78, inciso 1, e 79 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
4.2. O procedimento decredenciamento compreenderá as seguintes etapas: 
- Inscrição; 

II - Habilitação; 
III - Julgamento; 
IV - Classificação; 
V - Distribuição da denanda, quando cabível; 
VI - Homologação, adjidicação e ratificação da inexigibilidade de licitação; 
Vil — Convocação; 
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VIII - Contratação. 
4.3. O deferimento d9 credenciamento não assegura direito subjetivo à contratação, constituindo 
apenas condição para futura convocação, conforme as necessidades da Administração. 
4.4. O Agente de Cdntratação poderá promover diligências destinadas ao esclarecimento ou à 
complementação da dbcumentação apresentada, vedada a inclusão posterior de documento que 
deveria constar originalmente da inscrição, ressalvadas as hipóteses admitidas pela Lei Federal n° 
14.133/2021. 
4.5. Os atos praticadis durante o procedimento serão registrados no processo administrativo e 
divulgados na forma prévista neste Edital. 

CAPÍTULO V DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CADASTRAMENTO NA 
PLATAFORMA ELETRÔNICA 
5.1. Poderão participandeste Chamamento Público as pessoas jurídicas legalmente constituídas, cujo 
objeto social seja comatível com o objeto deste Edital, que disponham de instalações, na zona 
urbana do município dá Porteiras/CE ou em distância não superior a 05 (cinco) quilômetros da sede 
do referido município) dispondo de mão-de-obra especializada e aparelhamentos necessários a 
execução dos serviçoJ e que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento, 
no Termo de Referência e na legislação aplicável. 
5.2. A participação nete procedimento pressupõe que o interessado possua capacidade jurídica, 
técnica, operacional, fisal, trabalhista e econômico-financeira compatível com o objeto da contratação, 
cuja comprovação seráreaIizada na fase de habilitação. 
5.3. Quando a natureza do objeto assim exigir, o interessado deverá possuir estabelecimento instalado 
no Município de PorteiIas/CE ou comprovar que providenciará sua instalação antes da assinatura do 
Contrato Administrativo observado o disposto no Termo de Referência. 
5.4. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, desde que atendidas as 
condições estabelecidas na Lei Federal n° 14.133/2021 e neste Edital. 
5.5. Às microempresas, empresas de pequeno porte, cooperativas e demais beneficiários do 
tratamento favorecido previsto na legislação aplicável serão assegurados os direitos legalmente 
estabelecidos, quando 60mpatíveis com a natureza deste procedimento. 
5.6. Não poderão participar deste Chamamento Público os interessados que incorram em qualquer das 
hipóteses de impedimento previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, especialmente aqueles: 
- Impedidos de licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - Declarados inidôneõs para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 
III - Que mantenham situação caracterizadora de conflito de interesses com agentes públicos 
envolvidos no procedimnto de credenciamento, nos termos da legislação aplicável; 
IV - Que deixem de atender às exigências estabelecidas neste Edital. 
5.7. A participação nete Chamamento Público implica o conhecimento e a aceitação integral das 
disposições deste Editi, do Termo de Referência, da Minuta do Contrato e dos demais anexos que o 
integram. 
5.8. Para participação reste Chamamento Público, o interessado deverá estar previamente cadastrado 
na plataforma eletrônica oficial utilizada pelo Município de Porteiras para processamento do 
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procedimento de credenciamento, disponibilizada pela empresa GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO 
LTDA, por meio do Portal de Compras, no endereço eletrônico https://Iicitacaoporteiras.com.br. 
5.8.1. As instruções pata cadastramento, credenciamento, acesso e utilização da plataforma eletrônica 
estarão disponíveis no endereço eletrônico indicado no item 5.8. 
5.8.2. Eventuais dúvidas relacionadas ao cadastramento, acesso, utilização da plataforma ou 
recuperação de senha deverão ser encaminhadas diretamente à empresa responsável pela 
administração do sistema, por meio dos canais oficiais de atendimento disponibilizados na própria 
plataforma, inclusive pelo telefone (81) 3877-1397 ou outro canal que venha a substituí-lo. 
5.9. O cadastramento na plataforma eletrônica constitui requisito indispensável para apresentação do 
requerimento de credenciamento, envio da documentação de habilitação, prática dos atos eletrônicos e 
recebimento das comunicações relativas ao procedimento. 
5.10. O interessado é o único responsável pela veracidade das informações cadastrais prestadas, pela 
atualização de seus dados, pela guarda da senha de acesso e pelos atos praticados em seu nome na 
plataforma eletrônica. 
5.11. A Administração Município de Porteiras não se responsabiliza por falhas decorrentes da 
indisponibilidade de equipamentos, problemas de conexão com a internet, incompatibilidade de 
sistemas, utilização inadequada da plataforma eletrônica ou quaisquer outros fatores de 
responsabilidade exclusiva do interessado. 

CAPÍTULO VI- DA INSCRIÇÃO 
6.1. As inscrições permanecerão abertas durante o período de vigência deste Edital, no período de 
19/0812026 à 19/08/2027. 
6.2. O requerimento de credenciamento deverá ser apresentado na forma, local e período indicados no 
preâmbulo deste Edital, acompanhado da documentação exigida. 
6.3. Considerar-se-á efetivada a inscrição na data em que toda a documentação exigida for 
apresentada de forma completa e regular. 
6.4. A apresentação do requerimento implica declaração de que o interessado conhece e aceita 
integralmente as condições estabelecidas neste Edital. 
65. O interessado poderá atualizar sua documentação durante a vigência do credenciamento sempre 
que houver alteração cadastral ou vencimento de documentos. 

CAPÍTULO VII - DA HABILITAÇÃO 
7.1. A habilitação dos interessados será realizada mediante análise da documentação apresentada, 
destinada à verificação da capacidade jurídica, da qualificação técnica, da regularidade fiscal, social e 
trabalhista, da qualificação econômico-financeira e das declarações exigidas neste Edital, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n° 14.133, de 10  de abril de 2021. 
7.2. A documentação de habilitação deverá permanecer válida durante todo o período de vigência do 
credenciamento e da eventual contratação, cabendo ao credenciado mantê-la permanentemente 
atualizada. 
7.3. O Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá promover diligências destinadas 
ao esclarecimento ou à complementação das informações e documentos apresentados, vedada a 
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inclusão posterior de dõcumento ou informação que deveria constar originariamente da documentação 
de habilitação, ressalvadas as hipóteses admitidas pela Lei n°14.133/2021. 
7.4. Será considerado labilitado o interessado que atender integralmente às exigências estabelecidas 
neste Edital. 
7.5. A homologação dá habilitação e o deferimento do credenciamento não geram direito subjetivo à 
contratação, constituindo apenas condição para futura convocação pela Administração, conforme sua 
necessidade, disponibilídade orçamentária e critérios estabelecidos neste Edital. 
7.6. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar atualização da documentação de habilitação, 
bem como realizar diligências para verificar a manutenção das condições exigidas para o 
credenciarnento. 
7.7. A perda de qualquér requisito de habilitação durante a vigência do credenciamento poderá ensejar 
a suspensão ou o destredenciamento da interessada, observado o devido processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.8. Habilitação Jurídica:  
7.8.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sde do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, Acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
7.8.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede do Licitante; 
7.8.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 
em exercício; 
7.8.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; 
7.8.5. Comprovação d&compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a 
indicação da empresa Ííder, que será responsável por sua representação perante a Administração e 
apresentar declaração formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, devidamente assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da 
composição; 

7.9. Qualificação Técnica:  
7.9.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 

7.9.2. Declaração de disponham de instalações, na zona urbana do município de Porteiras/CE ou em 
distância não superio? a 05 (cinco) quilômetros da sede do referido município, de mão-de-obra 
especializada e aparelhamentos necessários a execução dos serviços 

CNPJ:07.654,114/0001/02 CGC: 06.920.279-06 - Rua Mestre Zuca, 16, Centro - CEP 63 270-000 
FONE: (88) 3557- 1253/1254 



PORTEIRAS 
PREFEITURA 

7.9.3 - Em sede de diligência, poderão ser realizadas visitas técnicas in locus e/ou requisitados 
documentos complementares, no sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor da 
qualificação técnica apresentada. 

7.10. Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  
7.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
7.10.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
7.10.3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
7.10.4 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
7.10.5 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
7.10.6 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
7.10.7 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
7.10.8 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.11. Qualificação Econômico-financeira:  
7.11.1 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

7.12. Declarações:  
7.12.1 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 
7.12.2 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 
do inciso X)(Xlll, do Art. 70  da Constituição Federal; 
7.12.3 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.12.4 - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei; 

7.13 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma 
forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 
(noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, 
conforme legislação do órgão expedidor. 
7.13.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de 
inscrições. 
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CAPÍTULO VIII - DO Jt!JLGAMENTO 
8.1. Encerrada a análise da documentação, o Agente de Contratação, com o apoio da Comissão 
quando necessária, emitirá parecer conclusivo sobre a habilitação dos interessados. 
8.2. O resultado do julgmento será registrado em ata e juntado aos autos do processo administrativo. 
8.3. Será considerado habilitado o interessado que atender integralmente às exigências deste Edital. 
8.4. O deferimento da Iabilitação não constitui compromisso de contratação pela Administração. 
8.5. A habilitação poderá ser atualizada durante a vigência do credenciamento mediante apresentação 
dos documentos vencidos ou alterados. 
8.6. A Secretaria/Fundo Municipal poderá, a qualquer tempo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, suspender ou cancelar a habilitação do credenciado que deixar de atender às condições 
estabelecidas neste Edital. 
8.7. Os interessados hâbilitados integrarão o Banco de Credenciados da Secretaria/Fundo Municipal, 
observadas as regras de classificação e distribuição da demanda. 

CAPÍTULO IX - DOS ESCLARECIMENTOS, DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS  
9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital, observado 
o prazo previsto no art. 164 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
9.2. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações deverão ser apresentados por meio do Portal de 
Compras do Município (www.licitacaoporteiras.com.br) ou pelo endereço eletrônico 
(www. porteiras. ce.qov.br). 
9.3. Caberá ao Agente] de Contratação decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e impugnações, 
podendo solicitar manifstação da Comissão Técnica ou da Assessoria Jurídica, quando necessário. 
9.4. Das decisões relativas à habilitação, inabilitação, classificação, desclassificação, homologação e 
demais atos previstos ho art. 165 da Lei Federal n° 14.133/2021 caberá recurso administrativo, no 
prazo de 03 (três) dias úteis. 
9.5. Os recursos serão.  dirigidos ao Agente de Contratação, que poderá reconsiderar sua decisão ou 
encaminhá-los à autoridade competente para julgamento. 
9.6. O acolhimento êlo recurso importará apenas na invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

CAPÍTULO X- DA CLASSIFICAÇÃO 
10.1. Serão classificados os interessados que atenderem integralmente às exigências de habilitação 
previstas neste Edital. 
10.2. A classificação às credenciados tem por finalidade estabelecer a ordem de convocação para 
contratação, observado§ os critérios objetivos de distribuição da demanda previstos neste Edital. 
10.3. O deferimento da classificação não assegura direito à contratação, ficando a convocação 
condicionada às necessidades da Administração, à disponibilidade orçamentária e financeira e ao 
planejamento da Unidade Gestora contratante. 
10.4. A relação dos cedenciados classificados será publicada no Portal de Compras do Município 
(www,licitacaoDorteiras!com.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(www.qov.br/ncp/t-br  e no Site Oficial do Município. 
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10.5. Os credenciados classificados integrarão o Banco de Prestadores da Secretaria/Fundo Municipal, 
permanecendo aptos àcontratação enquanto mantiverem as condições de habilitação. 
10.6. A Administração poderá promover a atualização periódica da relação de credenciados, incluindo 
novos habilitados e excluindo  aqueles que perderem as condições de participação. 

CAPÍTULO Xl DA DIdTRIBUIÇÂO DA DEMANDA 
11.1. A distribuição da demanda observará os princípios da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, 
da transparência e do iteresse público, garantindo igualdade de oportunidade entre os credenciados. 
11.2. A distribuição inicial da demanda estimada será realizada considerando exclusivamente os 
prestadores que, devidamente habilitados, tenham protocolizado o requerimento de credenciamento 
até o dia 04 de setembro de 2026,  observados os critérios de classificação e distribuição da demanda 
previstos neste Edital. 
11.2.1. Os interessados que protocolizarem o requerimento de credenciamento após o prazo no item 
11.2 poderão ser habilitados e credenciados a qualquer tempo, permanecendo aptos às futuras 
distribuições de demanda e convocações, observados os critérios estabelecidos neste Edital. 
11.2.2. Verificada pela(o) Secretaria/Fundo Municipal a insuficiência da capacidade operacional dos 
credenciados contempldos na distribuição inicial para atendimento da demanda estimada, poderá ser 
realizada nova distribuíção da demanda, antes do período inicialmente previsto, com a inclusão dos 
demais prestadores deU]damente credenciados. 
11.2.3. A nova distribuião da demanda observará os mesmos critérios objetivos estabelecidos neste 
Edital, assegurando tratamento isonômico entre todos os credenciados. 
11.3. Em se tratando dê contratação paralela e não excludente, na impossibilidade da contratação a 
contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, haverá a adoção dos seguintes critérios 
objetivos de distribuiçã da demanda: 

- Maior capacidadé técnico-operacional, considerando a estrutura física disponível, equipe 
multiprofissional, capacídade instalada para agregar a demanda; 
II - Ordem cronológica de inscrição, considerando a data em que o interessado apresentar 
integralmente a documentação exigida neste Edital (conforme a capacidade operacional de cada um); 
III - Sistema de Rodízio entre os credenciados para os mesmos itens. 
11.4. A Administração poderá realizar a contratação por ordem cronológica de inscrição quando, no 
prazo de até 30 (novnta) dias da publicação do resultado do credenciamento, quando houver 
necessidade devidame9te justificada de contratação imediata. 
11.5. Ultrapassado oprazo previsto no item anterior, e havendo credenciados habilitados cuja 
inscrições foram realizadas nas mesmas datas, a ordem de convocação poderá ser definida mediante 
sorteio público. 
11.6. O sorteio será realizado em sessão pública, previamente divulgada no Portal de Compras do 
Município (www.licitacoDorteiras.  com.  br),  no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(www.gov,br/pncp/it-br),  e no Site Oficial do Município, sendo facultativa a presença dos credenciados, 
e poderá ser realizadoor sistema eletrônico que assegure transparência, rastreabilidade e igualdade 
entre os participantes. 1 
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11.7. O resultado do sprteio será registrado em ata e publicado no Portal de Compras do Município 
(www.ticitacaoporteiras com. br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(www.gov,br/pncp/Dt-br. 
11.8. A ordem de classificação será rigorosamente observada nas convocações subsequentes, 
ressalvadas as hipóteses de indisponibilidade do credenciado, perda das condições de habilitação ou 
descredenciamento. 
11.9. Os interessados que obtiverem habilitação após a realização do sorteio ou após o início das 
contratações serão incluídos ao final da lista vigente, observada a ordem cronológica de habilitação. 
11.10. Na hipótese de descredenciamento, desistência ou impossibilidade de contratação de qualquer 
credenciado, será convocado o próximo classificado, mantendo-se a sequência da lista. 
11.11. O Agente de Contratação poderá publicar listas complementares de credenciados sempre que 
houver novas habilitações, observada a necessidade da Administração. 

CAPÍTULO Xli - Dk HOMOLOGAÇÃO, DA ADJUDICAÇÃO E DA RATIFICAÇÃO DA 
INEXIGIBILIDADE 
12.1. Concluídas as fãses de habilitação, julgamento, classificação e, quando cabível, sorteio, o 
processo será encaminhado à autoridade competente para homologação. 
12.2. Homologado o credenciamento, será realizada a adjudicação do objeto aos credenciados 
habilitados, observadosos critérios de distribuição da demanda. 
12.3. A autoridade competente promoverá a ratificação da inexigibilidade de licitação, nos termos do 
art. 74, inciso IV, da Lei 011  14.133/2021. 
12.4. A homologação, d adjudicação e a ratificação da inexigibilidade não asseguram direito imediato á 
contratação, que depeiderá da necessidade da Administração e da disponibilidade orçamentária e 
financeira. 
12.5. O ato de homologação será publicado no Portal de Compras do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP. 

CAPÍTULO XIII - DA CÕN VOCAÇÃO 
13.1. Os credenciadosserão convocados de acordo com a ordem de classificação e os critérios de 
distribuição da demanda estabelecidos neste Edital, observadas as necessidades da Administração, as 
metas assistenciais e aiisponibilidade orçamentária e financeira. 
13.2. O credenciado convocado deverá comparecer para assinatura do contrato no prazo estabelecido 
pela Administração. 
13.3. A recusa injustificada em assinar o contrato ou a não apresentação da documentação exigida 
para contratação sujeitará o credenciado às sanções previstas neste Edital e na Lei n° 14.133/2021, 
sem prejuízo do seu descredenciamento. 
13.4. Na hipótese prevista no item anterior, será convocado o próximo credenciado, observada a ordem 
de classificação. 
13.5. A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após a assinatura do contrato e a 
publicação do respectivo extrato no Site Oficial do Município ou no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP. 
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CAPÍTULO XIV - DA CÔNTRATAÇÃO 
14.1. A contratação dos credenciados será formalizada mediante celebração de Contrato 
Administrativo, observadas as disposições deste Edital, do Termo de Referência e da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
14.2. Somente serão contratados os credenciados convocados pela Administração, de acordo com os 
critérios de distribuição tia demanda e a disponibilidade orçamentária e financeira. 
14.3. O credenciado convocado deverá assinar o contrato no prazo fixado no ato convocatório, sob 
pena de aplicação das à,anções previstas neste Edital e na legislação vigente. 
14.4. A recusa injustificda em assinar o contrato ou a não apresentação da documentação necessária 
à contratação implicará perda do direito à contratação, facultando-se à Administração convocar o 
próximo credenciado, observada a ordem de classificação. 
14.5. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogadá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
14.6. Durante toda a eecução contratual, a contratada deverá manter as condições de habilitação e 
qualificação exigidas nete Edital. 
14.7. É vedada a subcentratação total ou parcial do objeto, salvo quando expressamente autorizada 
pela Administração e prvista no Termo de Referência. 

CAPÍTULO XV - DAS II1FRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
15.1. O credenciado oh  contratado que praticar qualquer das infrações previstas nos arts. 155 e 
seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021 ficará sujeito às sanções administrativas cabíveis, 
assegurados o contradiório e a ampla defesa. 
15.2. Constituem infraçes, dentre outras previstas em lei: 
- deixar de apresentaria documentação exigida; 

II - apresentar declaraçao ou documento falso; 
III - recusar-se injustificdamente a assinar o contrato; 
IV - deixar de manteras,  condições de habilitação; 
V - descumprir as obrigções contratuais; 
VI - fraudar ou pratica4to destinado a frustrar os objetivos do credenciamento; 
VII - praticar ato lesivo !i  Administração Pública. 
15.3. Pela prática das ilinfraçóes poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes 
sanções: 
1—advertência; 	1 
lI — muIta: 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoieidade para licitar ou contratar. 
15.4. A aplicação das snções observará a natureza e a gravidade da infração, os danos causados à 
Administração, as circustâncias agravantes ou atenuantes e os critérios previstos na Lei Federal n° 
14.133/2021. 
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15.5. A aplicação de penalidade não afasta a obrigação de reparar integralmente os danos 
eventualmente causalà Administração. 

CAPÍTULO XVI- DO £ÉSCREDENCIAMENTO 
16.1. O descredencianento poderá ocorrer a qualquer tempo, por iniciativa da Administração ou do 
credenciado, observadas as disposições deste Edital e da legislação vigente. 
16.2. Constituem hipót4ses  de descredenciamento, sem prejuízo de outras previstas em lei: 
- descumprimento da condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência ou no Contrato; 

II - perda das condições de habilitação ou qualificação exigidas para o credenciamento; 
III - aplicação de sanção que impeça a contratação com a Administração Pública; 
IV - paralisação injustiada da execução dos serviços; 
V - prática de atos que comprometam a qualidade, a segurança ou a regularidade dos serviços 
prestados; 
VI - interesse do crdenciado, mediante solicitação formal apresentada à Administração, com 
antecedência mínima 4 60 (sessenta) dias, ressalvadas as obrigações assumidas. 
16.3. O descredenciam?nto  por iniciativa da Administração será precedido de processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
16.4. O descredenciarr{ento não exime a contratada das responsabilidades decorrentes dos serviços 
executados nem da aplicação das sanções cabíveis. 

CAPÍTULO XVII- DA 9ESCISÃO CONTRATUAL 
17.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas poderá ensejar a rescisão do contrato, 
nos casos previstos na ,  _ei Federal n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
17.2. A rescisão poderá ocorrer: 
- por ato unilateral da dministração; 

II - por acordo entre as artes; 
III - por decisão judicialou arbitral, quando cabível; 
IV - nas demais hipóteses previstas em lei. 
17.3. A rescisão contratual poderá acarretar o descredenciamento do contratado, quando decorrer de 
infração contratual ou 4rda das condições exigidas para o credenciamento. 
17.4. O contratado pderá solicitar a resilição do contrato, mediante comunicação formal à 
Administração, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, permanecendo responsável pela 
execução dos serviços urante esse período, salvo dispensa expressa da Administração. 

CAPÍTULO XVIII- DA JEVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO  
18.1. O presente Charamento Público poderá ser revogado, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público devidamente justificadas, decorrentes de fato superveniente. 
18.2. O procedimento será anulado quando constatada ilegalidade insanável, de ofício ou mediante 
provocação de terceirosi observadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021. 
18.3. A revogação do cÇedenciamento não prejudicará os contratos regularmente celebrados, os quais 
permanecerão regidos pelas cláusulas pactuadas até sua extinção, salvo disposição legal em contrário. 
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18.4. A anulação dorocedimento observará os efeitos previstos na Lei Federal n° 14.133/2021, 
assegurados os direitos'do terceiro de boa-fé, quando cabíveis. 

CAPÍTULO XIX- DAS jIDISPOSIÇõES FINAIS 

19.1. A participação neste Chamamento Público implica aceitação integral das condições estabelecidas 
neste Edital e em seus anexos. 
19.2. É facultado ao )Agente de Contratação, à Comissão Técnica ou à autoridade competente 
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de 'documento que deveria constar originalmente da inscrição, ressalvadas as 
hipóteses previstas na Lei Federal n°14.133/2021. 
19.3. O Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas formais que não alterem a substância dos 
documentos apresentados, desde que não haja prejuízo à isonomia entre os interessados. 
19.4. Os interessados são responsáveis pela veracidade das informações e dos documentos 
apresentados, respondendo administrativa, civil e penalmente por eventuais irregularidades. 
19.5. As decisões referentes ao presente procedimento serão divulgadas no Portal de Compras do 
Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
19.6. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, observadas as disposições da 
Lei Federal n° 14.1 33/2021, da Lei Federal n° 8.080/1990 e demais normas aplicáveis. 
19.7. A homologação do credenciamento não gera direito à contratação, que dependerá da 
necessidade da Admiristração, da disponibilidade orçamentária e financeira e da observância dos 
critérios de distribuição da demanda previstos neste Edital. 
19.8. Os prazos previstos neste Edital serão contados na forma da Lei Federal n° 14.133/2021. 
19.9. Em caso de diverência entre as disposições deste Edital e seus anexos, prevalecerão as normas 
do Edital, ressalvadas ds especificações técnicas constantes do Termo de Referência. 
19.10. O Edital e seus anexos permanecerão disponíveis para consulta no Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP, no Portal Oficial do Município e no Portal de Compras do Município. 

CAPÍTULO XX - DOS PNEXOS 

20.1. Integram o presente Edital, para todos os fins de direito, os seguintes anexos: 
Anexo 1 - Termo de Referência; 
Anexo II - Requerimento de Credenciamento; 
Anexo III - Modelos dejDeclarações; 
Anexo IV - Minuta do Contrato Administrativo; 
Anexo V - Relação de Procedimentos e Valores. 

P.rteiras/CE, 19 de asto de 2026. 

eth Gabriel da SiIv 
ird- adora de Despesas 
Gabinete.. 	to-e-Vice- 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 - Credenciamento de empresas especializadas visando futura contratação de serviços a serem prestados na 
lavagem geral de veículos e máquinas pesadas vinculados as diversas unidades administrativas do município de 
Porteiras/CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições 
do quadro abaixo: 

Item Especificação Unid. Qtde. 
Valor 

unitário Valor Total 

1 Lavagem de Veículo automotivo 	de médio porte 
(tipo pikup), vinculado ao Gabinete do Prefeito UND 48 R$ 10000 R$ 4 80000 

2 
Lavagem de Veículo automotivo de pequeno porte 
(tipo Gol) vinculado a Secretaria Municipal de meio 
Ambiente 

UND 48 R$ 50,00 R$ 2.400,00 

Lavagem 	de 	Veículo 	tipo 	micro-ônibus 	da 
Secretaria Municipal de Assistência Social UND 48 R$ 15000 R$ 7 200 00 

4 
Lavagem de Veículo automotivo de pequeno porte 
(tipo 	AjrCross/Fiat 	Pálio/GoI/Kwid) 	do 
Fundo/Secretaria Municipal de Assistência Social 

UND 180 R$ 50,00 R$ 9.000,00 

Lavagem de Veículo tipo motocicleta do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento (DEMUTRAN) UND 24 R$ 1500 R$ 36000 

6 
Lavagem de Veículo automotivo de pequeno porte 
(tipo Fiat Mob) vinculado ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento (DEMUTRAN) 

UND 48 R$ 50,00 R$ 2.400,00 

7 
Lavagem de Veículo automotivo de pequeno porte 
(tipo FiatMobi) vinculado à Secretaria Municipal de 
Educação 

UND 48 R$ 50,00 R$ 2.400,00 

8 
Lavagem de Veículo de médio porte (tipo D- 
20/DUCATO/FORD 	TRANSIT) 	da 	Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

UND 90 R$ 100,00 R$ 9.000,00 

9 
Lavagem de Veículo automotivo de pequeno porte 
tipo 	ambulância 	Dublô/Fiorino, 	vinculados 	ao 
Hospital Municipal de Porteiras/CE 

UND 400 R$ 80,00 R$ 32.000,00 

10 
Lavagem 	de 	Veículo 	de 	médio 	porte 	tipo 
Ambulância (Ducato/HILUX) vinculada ao Hospital 
Municipal de Porteiras/CE 

UND 220 R$ 100,00 R$ 22.000,00 

11 
Lavagem de Veículo automotivo de pequeno porte 
(tipo 	Fiat 	Uno/Mobi/ 	Gol/ 	Etios) 	vinculados 	à 
Estratégia de Saúde da Família 

UND 120 R$ 50,00 R$ 6.000,00 

12 
Lavagem de Veículos tipo motocicletas do Fundo 
Municipal de Saúde - Programa de combate a 
endemias 

UND 120 R$ 15,00 R$ 1.800,00 

13 
Lavagem de Veículo de médio Porte Tipo Van, do 
Fundo Municipal de Saúde (saúde bucal /agora tem 
especialista) 

UND 60 R$ 100,00 R$ 6.000,00 
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automotivo de pequeno porte 
similar) 	vinculado 	a 	Secretaria 
Juventude, 	Cultura, 	Esporte 	e UND 48 R$ 50,00 R$ 2.400,00 

15 
Lavagem de Veículo automotivo de pequeno porte 
(tipo pikup lev/Fiat Strada) vinculada à Secretaria 
Municipal de Aricultura 

UND 48 R$ 50,00 R$ 2.400,00 

16 
Lavagem de 4cuío automotivo 	de médio porte 
(tipo Camionet/Baú 	KIA) da Secretaria Municipal 
de Agricultura 

UND 48 R$ 100,00 R$ 4.80000 

17 

1 
Lavagem de Veículo de grande porte/máquinas 
pesadas (tipoj Motoniveladora - Caterpillar 120K, 
Retroescavadeira, 	Pá 	Carregadeira, 	Caminhão 
Basculante, 	baminhão 	Pipa) 	da 	Secretaria 
Municipal 	de 	Agricultura, 	incluso 	lubrificações 
sobretudo nos graxeiros das rodas/suspenções 

UND 180 R$ 200,00 R$ 36.000,00 

18 

Lavagem 	de 	Veículo 	de 	grande 	porte 	(tipo 
Caminhão Basculante/Caminhão Pipa)vinculado à 
Secretaria de10bras e Serviços Públicos, incluso 
lubrificações 	sobretudo 	nos 	graxeiros 	das 
rodas/suspenções 

UND 150 R$ 200,00 R$ 30.000,00 

R$ 180.960,00 

1.2 - O contrato decorrente deste credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, desde que demonstrada a manutenção da 
necessidade da contratação, da vantajosidade para a Administração e o atendimento das condições 
previstas no art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021, observadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras. 	

] 
1.3 - A remuneração da CONTRATADA ocorrerá exclusivamente pelos serviços efetivamente 
realizados, autorizados pela(a) Contratante, conforme valores unitários registrados no presente Termo 
de Referência. 
1.4 - O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 180.960,00 (cento e oitenta mil 
novecentos e sessenta reais), constituindo mera estimativa para fins de planejamento orçamentário e 
instrução do procedimento administrativo, não gerando à credenciada direito à execução ou ao 
recebimento integral desse montante. 

2- DA FUNDAMENT4ÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 - A proposta contrâtação fundamenta-se nos arts. 74, inciso IV, 78, inciso 1, e 79, inciso 1, da Lei 
Federal n° 14.13312021, mediante adoção do procedimento auxiliar de credenciamento, considerando 
a possibilidade de contratação paralela e não excludente de pessoas jurídicas que atendam às 
condições previamente estabelecidas pela Administração, de modo a ampliar a capacidade de 
atendimento da dema'n'da assistencial do Município. 
2.2 - A Administraçã6 não dispõe, de estrutura própria suficiente e dedicada para executar, de modo 
contínuo e abrangente, a lavagem de toda a frota, incluindo máquinas pesadas. A solução externa 
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permite acesso a mão de obra, materiais, máquinas, equipamentos e instalações adequadas sem a 
necessidade de implantação e manutenção de estrutura municipal específica para essa finalidade. 
2.3 - A utilização contínua desses bens expõe veículos e máquinas a poeira, lama, resíduos, óleos, 
graxas e outras sujidades. A ausência de higienização periódica pode acelerar a deterioração de 
componentes, dificultalr inspeções visuais e manutenções, prejudicar as condições de uso e de 
apresentação da frota & especialmente nos veículos destinados ao transporte de pacientes e usuários 
dos serviços públicos, comprometer padrões mínimos de limpeza e salubridade. 
2.4 - A necessidade apresenta caráter recorrente, porém variável entre as unidades, pois a frequência 
efetiva depende da intensidade de uso, das condições climáticas, das rotas percorridas, do tipo de 
veículo ou equipamento e de ocorrências extraordinárias. Essa variabilidade recomenda uma solução 
flexível, acionada por demanda, com possibilidade de atendimento por mais de um prestador habilitado. 
2.5 - A opção pelo credenciamento mostra-se adequada à necessidade administrativa por possibilitar a 
contratação, em condiões padronizadas e previamente estabelecidas, de múltiplos prestadores que 
satisfaçam os requisitos 4  exigidos pela Administração, ampliando a capacidade assistencial disponível e 
favorecendo o atendimento da demanda conforme sua efetiva ocorrência, sem estabelecimento de 
exclusividade entre os bredenciados. 
2.6 - A proposta formade contratação busca, portanto, mediante a distribuição dos serviços, fortalecer 
o empreendedorismo local, fomentando a profissionalização e a geração de emprego e renda entre 
pessoas de diversas categorias e níveis de conhecimento, com foco no incentivo ao trabalho e a 
responsabilidade social 

3- DA DESCRIÇÃO D SOLUÇÃO 1  

3.1 - A solução consiste Ao Contratação de serviços de assessoria e assistência técnica na Área Ambiental, com 
a disponibilização de Profissional com formação em Engenharia Ambiental e Sanitarista/Saneamento Ambiental 
ou áreas afins, que apresentem comprovação de cadastro junto ao seu conselho de classe, a serem prestados 
junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Porteiras/CE 
3.2 - Os serviços compreendem a lavagem geral do veículo, limpeza externa e interna, inclusive com aspiração, 
com mão de obra, materiais, máquinas e equipamentos necessários à realização dos serviços inclusos no valor 
contratado na forma a seguir: 
3.2.1 - A lavagem geraIconsistirá em: 
• Parte externa - Lavagem com água e xampu apropriado de todos os tipos de sujeira em todos os componentes 
externos dos veículos, incluindo latada, chassis, rodas, para-brisas, para-lamas, carrocena, retrovisores, vidros, 
parte inferior externa do assoalho, etc. 
• Parte interna - Motori (quando for o caso) Aspiração do pó dos carpetes, bancos, portas, forro do teto, 
assoalho, porta-malas, porta-luvas, painel, frestas, suportes, etc.; limpeza de todos os vidros e retrovisores; 
limpeza completa do painel; aplicação de cera (polimento); aplicação de silicone nos pneus e peças de vinil, 
plásticas ou emborrachadas; desodorização com produto aromatizante antialérgico e lubrificação/graxeiros, 
LUiIUU lvi U 

• Lavagem de motor somente quando indicada e tecnicamente cabível, observadas as cautelas necessárias 
para não danificar componentes elétricos, eletrônicos ou mecânicos. 
• Nos veículos de grandê porte e máquinas pesadas, realização das lubrificações previstas na ordem de serviço, 
sobretudo em graxeiros de rodas/suspensões, quando aplicável ao equipamento. 
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• Atendimento mediante ordem de serviço, com registro do veículo/equipamento, unidade requisitante, serviço 
autorizado, data e responsável pelo recebimento. 
• Prioridade de atendimento aos veículos essenciais, especialmente os destinados ao transporte de pacientes, e 
adoção de esforços para atendimento de demandas urgentes. 
• Refazimento, sem ônus adicional, dos serviços rejeitados por desconformidade, sem prejuízo das demais 
medidas administrativas cabíveis. 

3.2.2 - O prazo máximo para execução dos serviços será conforme respectiva ordem de serviço, contados a 
partir do ingresso do referido veículo no estabelecimento da CONTRATADA, ressaltando que, quando se 
tratar de veículos essenciais para o transporte de pacientes e que pode ser solicitado em caráter de 
emergência, os mesmos devem ser considerados prioritários na ordem de higienização inclusive sobre 
particulares que tenham ingressado ou reservado horário no estabelecimento. 
3.2.3 • Caso não seja possível a realização do serviço no prazo indicado, a CONTRATADA deverá, 
imediatamente após receber a ordem de serviço e/ou veículo, informar as razões à unidade requisitante dos 
serviços, para, se aceitas, alterar o prazo ou definir prioridade em relação a outros serviços. 
3.2.4 - Nas situações em que houver serviços para serem realizados com urgência, a CONTRATADA deverá 
envidar esforços para executá-los em tempo hábil. 
3.2.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo, devendo ser corrigidos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades; 
3.2.6 - Os serviços serão tidos como totalmente prestados definitivamente, após a constatação e consequente 
aceitação; 
3.2.7 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.3 - O credenciamento possibilitará a contratação de todos os interessados que atendam às condições 
e aos requisitos previamente estabelecidos pela Administração, permitindo a formação de rede 
complementar de prestadores aptos à execução dos serviços e a ampliação da capacidade de 
atendimento do Município. Havendo pluralidade de credenciados, a distribuição da demanda deverá 
observar critérios objetivos, impessoais e previamente definidos no instrumento convocatório, em 
conformidade com a sistemática de regulação adotada pela Contratante. 
3.4 - Os quantitativos previstos possuem natureza estimativa, sendo a execução condicionada à 
demanda efetivamente identificada, encaminhada e autorizada pela Administração, não gerando ao 
credenciado direito à execução integral das quantidades estimadas nem garantia de faturamento 
mínimo. 
3.5 - A solução deverá assegurar a adequada integração entre as etapas de avaliação, diagnóstico e 
tratamento oftalmológico, permitindo que os usuários encaminhados pela rede municipal tenham 
acesso aos procedimentos necessários conforme indicação clínica, com observância dos requisitos de 
qualidade, segurança assistencial, controle, fiscalização e registro dos atendimentos estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Porteiras/CE. 

4- DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
4.1 - O parcelamento do objeto em itens/grupos é tecnicamente recomendável. O objeto é composto por 
serviços padronizáveis e divisíveis por categoria/porte de veículo ou equipamento, sem perda de funcionalidade 
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do conjunto. O credenciamento por item ou grupo compatível amplia a participação de prestadores, evita exigir 
capacidade para categorias que não guardam relação direta entre si e favorece a disponibilidade operaciona. 
4.2 - Além disso, a execução será parcelada no tempo, de acordo com a necessidade efetiva das unidades. Não 
se identifica vantagem em concentrar toda a demanda em um único prestador, especialmente porque o 
credenciamento pressupõe contratação paralela e não excludente e busca ampliar a rede disponível. 

4.3 - Ademais, considerando que a contratação será realizada mediante credenciamento, com 
fundamento no art. 79, inciso 1, da Lei Federal n° 14.133/2021, poderão ser credenciados os 
interessados que sátisfaçam as condições previamente estabelecidas pela Administração, 
possibilitando a atuação simultânea de múltiplos prestadores, sem concentração obrigatória da 
execução em um únicocontratado. 
4.4 - Dessa forma, conclui-se que o parcelamento da solução mostra-se adequado ao interesse 
público, por favorecer ã integridade da demanda e a eficiência da prestação do serviço com agilidade 
necessária a assegura b fluxo das atividades administrativas em função do interesse público 

5- DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 - O objeto consisteno Credenciamento de empresas especializadas visando futura contratação de 
serviços a serem prestados na lavagem geral de veículos e máquinas pesadas vinculados as diversas 
unidades administrativas do município de Porteiras/CE 
5.2 - A solução caracteriza-se como prestação de serviço comum, de execução sob demanda e 
contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra, com resultados objetivamente especificáveis por 
padrões usuais de merado. 
5.3 - A execução será] parcelada durante a vigência do credenciamento, mediante ordens de serviço 
emitidas pelas unidades competentes, com remuneração exclusivamente pelos procedimentos 
efetivamente realizados, comprovados e validados pela Administração. 
5.4 - As empresas nteressadas no serviço em pauta deverão comprovar disponibilização de 
instalações compatíveis com os portes dos veículos para os quais pretenda se credenciar, 
inclusive espaço, acesso e equipamentos adequados para caminhões e máquinas pesadas 
quando habilitada nesses itens. A credenciada deverá possuir e manter 
esta belecimento/estritura física apta à execução dos serviços localizada na zona urbana do 
Município de Porteirs/CE ou em raio máximo de 5 km (cinco quilômetros) dos limites da zona 
urbana, de modo a :assegurar atendimento célere, reduzir deslocamentos da frota, custos 
operacionais, consumo de combustível e tempo de indisponibilidade dos veículos e máquinas. 

5.5 - O valor contratado'inclui todas as despesas referentes a mão de obra, água, energia, produtos de 
limpeza, xampus automotivos, ceras, silicones, aromatizantes, materiais, máquinas, equipamentos, 
EPIs e demais insumo necessários. 

5.6 - A interessada deverá demonstrar capacidade técnico-operacional mediante apresentação de 
atestado(s) ou documelito(s) equivalente(s), emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprovem expriência anterior na prestação de serviços compatíveis em características e 
complexidade com o bjeto do credenciamento, observados os limites e requisitos admitidos pela 
legislação aplicável. 1 
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5.7 - A interessada deverá comprovar habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal, 
social e trabalhista e qualificação econômico-financeira, conforme aplicável ao objeto, observadas as 
disposições da Lei Federal n° 14.133/2021 e as exigências estabelecidas no Edital. 
5.8 - A execução deverá observar as diretrizes de sustentabilidade e responsabilidade ambiental 
aplicáveis aos serviços, especialmente quanto ao uso racional de insumos e materiais diversos, 
sobretudo de água, mediante utilização de equipamentos de alta pressão e baixo consumo, manutenção 
preventiva para evitar vazamentos, e utilização prioritária de produtos adequados e biodegradáveis quando 
tecnicamente disponíveis, dispositivos de contenção/separação de sólidos e óleos quando for o caso. Vetado o 
lançamento irregular de efluentes e destinação ambientalmente inadequada dos resíduos, em cumprimento da 
legislação sanitária e ambiental vigente. 
5.9 - A credenciada deverá manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para o credenciamento, inclusive regularidade jurídica, fiscal, social, trabalhista, 
profissional e sanitária, conforme aplicável. 
5.10 - Não será admitida a subcontratação integral do objeto, nem a transferência a terceiros das 
responsabilidades assumidas pela credenciada perante a Administração. 
5.11 - Não será exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal n° 
14.133/2021, considerando a natureza dos serviços, a remuneração vinculada aos procedimentos 
efetivamente executados e aceitos pela Administração e a inexistência, em princípio, de risco contratual 
que justifique a imposição dessa exigência, sem prejuízo das responsabilidades e sanções previstas no 
instrumento convocatório e no contrato. 
5.12 - Caberá à credenciada assegurar todos os recursos necessários à adequada prestação dos 
serviços sob sua responsabilidade, incluindo profissionais, equipamentos, instrumentais, materiais, 
medicamentos e insumos, inclusive aqueles diretamente relacionados aos procedimentos cirúrgicos, 
observadas as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e ressalvados os recursos 
que, quando utilizada unidade pública municipal, forem expressamente disponibilizados pela 
Administração. 

6- DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
6.1 - A execução contratual ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, conforme a necessidade das 
diversas unidades administrativas do Município de Porteiras/CE, mediante emissão prévia de Ordem de 
Serviço pela unidade competente, não havendo obrigação de utilização integral dos quantitativos estimados 
nem garantia de demanda mínima a qualquer credenciado. 

6.2 - A execução observará, no mínimo, as seguintes condições: 
• Os serviços somente poderão ser iniciados após o recebimento da respectiva Ordem de Serviço, vedada a 
execução ou cobrança de serviços não autorizados. 
• A Ordem de Serviço deverá identificar a unidade requisitante, o veículo ou equipamento, placa ou 
identificação patrimonial quando existente, categoria/item do credenciamento, serviço autorizado, data da 
solicitação e servidor responsável. 
• O veículo ou equipamento será encaminhado ao estabelecimento credenciado pela Administração, salvo 
atendimento móvel previamente autorizado nos casos admitidos neste Termo de Referência. 
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• A credenciada deverá conferir o veículo ou equipamento no momento do recebimento e comunicar 
imediatamente ao resnsável eventuais avarias preexistentes ou situações que possam interferir na 
execução, preferencialmente mediante registro fotográfico quando necessário. 
• A lavagem deverá abanger todos os procedimentos previstos para o respectivo item, inclusive limpeza 
externa e interna, aspiração, aplicação de produtos e lubficação/graxeiros quando cabível, utilizando 
materiais e equipamentos adequados e sem causar danos ao bem público. 
• O prazo para conclusão de cada serviço será estabelecido na Ordem de Serviço, considerando o porte do 
veículo/equipamento ela necessidade administrativa. Caso a credenciada não possa cumprir o prazo, 
deverá comunicar imediatamente a unidade requisitante, apresentando a justificativa, para que a 
Administração decida pela manutenção do atendimento ou convocação de outro credenciado. 
• Os veículos essenciais, especialmente ambulâncias e demais veículos destinados ao transporte de 
pacientes, terão prioridade de atendimento quando assim indicado pela Administração, inclusive diante de 
situações urgentes. 
• Concluído o serviço, o veículo ou equipamento será submetido à conferência pelo servidor responsável. O 
serviço executado em' desacordo com as especificações poderá ser rejeitado total ou parcialmente, 
devendo ser corrigido ou refeito pela credenciada, sem ônus adicional para o Município. 
• Cada atendimento devera possuir registro individualizado que permita vincular a Ordem de Serviço ao 
veículo/equipamento, àldata da execução, ao item contratado e ao respectivo atesto, constituindo esse 
conjunto documental a base para medição e pagamento. 
• A credenciada responderá pela guarda e integridade do veículo ou equipamento enquanto estiver sob sua 
responsabilidade, bemcomo pelos danos comprovadamente decorrentes de ação ou omissão de seus 
empregados ou prepostos durante a execução. 
• A execução será acorf1panhada e fiscalizada por servidores formalmente designados, que poderão realizar 
diligências e inspeçõesnas instalações da credenciada e determinar a correção de desconformidades. 
• A distribuição das Ordens de Serviço entre os credenciados observará os critérios objetivos previstos no 
edital, especialmente :! rodízio por item, ressalvadas as hipóteses de urgência, indisponibilidade, 
incompatibilidade de põrte/equipamento ou outras exceções objetivamente justificadas e registradas pela 
Administração. 

6.3 - Na existência de mais de uma pessoa jurídica credenciada, a distribuição dos usuários e dos 
11 

procedimentos observará os critérios objetivos e impessoais definidos no Edital de Credenciamento, 
vedada a escolha arbitrária de prestador pela Administração e asseguradas as condições estabelecidas 

tratação paralela e não excludente. para a hipótese de cor  

7- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133,  de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorroado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigi 

1 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato 
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 	

J 
7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
7.6.2 - Identificada quàquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do  contrato, determinando prazo para o feito. 
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.7 - O gestor do contato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo 
da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimeno da finalidade da administração. 
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho 1e despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho 
na execução contratul, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadasj devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.9.3 - O gestor do cntrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
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158 da Lei n° 14.133, 'e 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
7.10 - O fiscal do contrito comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, dom vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
7.11 - A contratada deerá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução 
do contrato. 
7.11.1 - A indicação õy a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou 
entidade, desde que dvidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

8- FORMA E CRITÉRIbS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
8.1 - O futuro contratado será selecionado mediante processo auxiliar de CREDENCIAMENTO, na sua 
forma eletrônica, comundamento no art. 74, inciso IV, art. 78, inciso 1, combinados com o art. 79, 
inciso 1, da Lei n° 14.13/2021. 
8.2 - As exigênciasde habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e 
qualificação técnica sM as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 

9- DO PAGAMENTO é ATUALIZAÇÃO DOS VALORES DA REMUNERAÇÃO 
9.1 - Do valor da remuneração 
9.1.1 - No valor orçado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto,irclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais ncidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral db objeto da contratação. 
9.2- Forma de PagarTiento 
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelA contratada. 
9.2.2 - Será consideraio a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.3 - Prazo de Pagamnto 
9.3.1 - O pagamento srá efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,  contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 
9.3.2 - Considera-se óorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
9.4 - Condições de Págamento 
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. 
9.4.2 - O setor comptente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressajos elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
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d) o período respectivo: e execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
O eventual destaque ddvalor de retenções tributárias cabíveis. 
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

to ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. da despesa, o pagamã  
Nesta hipótese, o prdzo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretardo qualquer ônus para a contratante; 
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, codstatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentção mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
9.4.5 - Previamente à!emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível azão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, ho prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
9.4.7 - Não havendo rgularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.4.8 - Persistindo a iregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos o processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
9.4.9 - Havendo a efeva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisàâ do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
9.4.10 - Quando do paamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.4.10.1 - lndependentêmente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuá estabelecidos na legislação vigente. 
9.4.11 - A contratada r gularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sorerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No en,anto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10- DAS OBRIGAÇÕS DA CONTRATADA  
10.1 - Executar os sejiços em estrita observância às disposições deste Termo de Referência, do Edital 
de Credenciamento, do Contrato, da proposta apresentada, da Lei Federal n° 14.133/2021, da Lei 
Federal n° 8.0801199. 
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10.2- Prestar tempestivamente todas as informações, esclarecimentos e documentos solicitados pela 
Administração relacionados à execução do objeto, à produção assistencial, ao faturamento e à 
fiscalização contratual. 1 
10.3 - Emitir a Nota Fiscal  somente após a conferência e validação da produção pela unidade 
competente da Secretjia Municipal de Saúde, apresentando toda a documentação exigida para ateste, 
liquidação e pagamento da despesa. 
10.4 - Manter, durante j toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no procediménto de credenciamento, inclusive quanto à regularidade jurídica, fiscal, social, 
trabalhista, econômico9nanceira, profissional, técnica e sanitária, conforme aplicável. 
10.5 - Apresentar, sempre que solicitado pela Administração, documentos comprobatórios da 
manutenção das condições de habilitação, regularidade profissional, sanitária, fiscal, trabalhista e 
demais requisitos nec1sários à continuidade da contratação. 
10.6 - Responsabilipr-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, tributários,,J securitários e demais obrigações decorrentes da execução contratual e da 
utilização dos profissi4ais vinculados à prestação dos serviços, inexistindo vínculo empregatício entre 
estes e o Município deorteiras/CE. 
10.7 - Responsabiliza se pelos danos causados diretamente à Administração, aos usuários do SUS ou 
a terceiros em razãoj da execução do contrato, decorrentes de atos ou omissões imputáveis à 
contratada, aos seus ernpregados, profissionais ou prepostos, observada a legislação aplicável e sem 
prejuízo das demais responsabilidades cabíveis. 
10.8 - Responsabilizarse pelas obrigações e consequências decorrentes de acidentes de trabalho e 
pelas responsabilidades trabalhistas, previdenciárias, civis e demais encargos relacionados aos 
profissionais empregados ou utilizados na execução dos serviços, na forma da legislação vigente. 
10.9 - Comunicar imediatamente à Contratante qualquer fato, ocorrência ou circunstância que possa 
comprometer a contiruidade, regularidade, qualidade ou segurança da prestação dos serviços, 
adotando as medidas n'ecessárias para minimizar seus efeitos. 
10.10- Prestar aos usiários e, quando cabível, aos seus representantes legais, informações claras 
acerca das consultas,Jexames e procedimentos a serem realizados, incluindo orientações prévias e 
posteriores, cuidados ecessários, riscos inerentes, sinais de alerta e demais informações pertinentes 
ao atendimento, obtendo os consentimentos exigíveis conforme a natureza do procedimento. 
10.11 - Observar interalmente a Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD, adotando medidas técnicas, administrativas e organizacionais adequadas à 
proteção dos dados 4ssoais e dados pessoais sensíveis dos usuários, especialmente informações 
relacionadas à saúde. 
10.12 - Cumprir as alterações quantitativas regularmente determinadas ou acordadas pela 
Administração, quand juridicamente cabíveis, observadas as disposições da Lei Federal n° 
14.133/2021, sem qui isso implique garantia de execução integral dos quantitativos estimados no 
credenciamento. 	

1 
11 - DAS OBRIGAÇÕS DA CONTRATANTE 
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11.1 - Designar gesto e fiscal(is) do contrato, para acompanhar, fiscalizar, controlar e avaliar a 
execução dos serviços, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, promovendo os registros das 
ocorrências verificadas, e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações 
contratuais. 
11.2 - Organizar e disfribuir a demanda entre as pessoas jurídicas credenciadas de acordo com os 
critérios objetivos, impessoais e previamente estabelecidos no instrumento convocatório, observando a 
disponibilidade assistecial dos prestadores e a sistemática de regulação adotada, vedada qualquer 
distribuição arbitrária oU favorecimento entre os credenciados. 
11.3 - Acompanhar, coprolar, avaliar, fiscalizar e, quando cabível, auditar a execução dos serviços 
11.4 - Exigir da contratada o cumprimento das normas técnicas, sanitárias, profissionais, 
administrativas e contratuais aplicáveis à prestação dos serviços, adotando as providências cabíveis 
quando constatado descumprimento. 
11.5 - Notificar formalmente a contratada acerca de falhas, irregularidades ou desconformidades 
verificadas durante a execução contratual, fixando, quando cabível, prazo para adoção das medidas 
corretivas necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação e no 
instrumento contratual. 
11.6 - Rejeitar, glosar ou deixar de atestar, total ou parcialmente, os serviços executados em desacordo 
com as especificações deste Termo de Referência, do Edital, do contrato, das autorizações emitidas ou 
das normas técnicas é assistenciais aplicáveis, assegurada a adequada instrução do procedimento 
administrativo. 
11.7 - Efetuar o pagmento exclusivamente pelos serviços efetivamente realizados, previamente 
autorizados, comprova&s, conferidos, validados e atestados pela unidade competente, observados os 
valores unitários, os pocedimentos de liquidação da despesa e as demais condições estabelecidas 
neste Termo de Referê1ncia e no contrato. 
11.8 - Não efetuar lJagamento por consultas, exames ou procedimentos que não tenham sido 
previamente autorizadés pela Regulação Municipal, que não tenham sido efetivamente executados ou 
cuja documentação coiiprobatória apresente inconsistências que impeçam sua regular liquidação. 
11.9 - Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na Lei Federal n°14.133/2021, no 
Edital e no contrato, observados o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa. 
11.10 - Quando a execução ocorrer em estabelecimento disponibilizado pela contratada, realizar, 
quando previsto ou tenicamente necessário, vistoria prévia para verificar o atendimento das condições 
estruturais, sanitáriasJ técnicas, operacionais e assistenciais exigidas, podendo realizar novas 
inspeções durante a execução contratual. 

11.11 - Assegurar que os quantitativos estimados sejam utilizados para fins de planejamento da 
contratação, realizando os encaminhamentos conforme a demanda efetivamente existente, sem 
garantia de quantidade mínima de procedimentos ou faturamento mínimo às pessoas jurídicas 
credenciadas. 	' 
11.12 - Exercer a fiscalização e o acompanhamento contratual sem excluir ou reduzir a 
responsabilidade técnica, profissional, assistencial e operacional da contratada pela execução dos 
serviços e pelos atos raticados pelos profissionais sob sua responsabilidade. 
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11.13 - Cumprir as 
P 

 emais obrigações atbuídas à CONTRATANTE previstas no Edital de 
Credenciamento, nesta Termo de Referência, no contrato e na legislação aplicável, adotando as 
providências administr4ivas necessárias à regular execução do objeto. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
12.1.1- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenhas)do solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
12.1.2 - Salvo em deccrrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
a) Não enviar a proposa adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviaro detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentai amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
12.1.3 - Não celebrar 4 contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1 - Recusar-se, em justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de 
preço, ou ainda aceitarou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4 - Apresentar delaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitaçã; 
12.1.5 - Fraudar a licitaão; 
12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra alsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
12.1.7 - Praticar atos ilíitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 
12.2 - Com fulcro na Li n°14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjtidicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
12.2.1 - Advertência; 
12.2.2 - Multa; 
12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
12.2.4 - Declaração 1e inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1 - A natureza e agravidade da infração cometida; 
12.3.2 - As peculiaridaes do caso concreto; 
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
12.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
12.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §51, da Lei n.° 14.133/2021. 
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando 
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40  da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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12,12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneldade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
1213 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obgação de 
reparação integral dos danos causados. 

13- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do 
Tesouro Municipal previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 

órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
17 01 14.244.0620.2.131.0000 3.3.90.39.00 
11 01 10.302.0027.2.073.0000 3.3.90.39.99 
05 01 12.361 .0022.2.015.0000 3.3.90.39.99 
11 01 10.301.0020.2.047.0000 3.3.90.39.99 
11 01 10.304.0051.2.052.0000 3.3.90.39.99 
14 01 04.125.0036.2.071.0000 3.3.90.39.00 
06 01 08.122.0014.2.018.0000 3.3.90.39.99 
12 01 08.122.0052.2.057.0000 3.3.90.39.99 
09 01 04.122.0060.2.030.0000 3.3.90.39.99 
02 01 04.122.0010.2.003.0000 3.3.90.39.99 
08 01 04.122.1801.2.025.0000 3.3.90.39.99 
15 01 18.122.2026.2.112.0000 3.3.90.39.99 

Port ras/CE, l9de agosto d 2026. 

LLL 
"Gabriel da Silva 

adora de Despesas 
te do Prefeito e Vice 

Tadeu Lucena Novais Miranda 
Ordenador(a) de Despesas 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públic 

Maria Jamily Tavares Leal 
Ordenadora de Despesas 
Fundo Municipal de Saúde 

Maria Edileuza Ferreira Miranda 
Ordenadora de Despesas 

Fundo/Secretaa Municipal de Educação 

Maria Ledian Miranda Petrônio 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria e Fundo Municipal de 
Assistência Social 
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ks6nauza Silva 
dor Orena de Despesas 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
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V oa' imGo 	da Cruz 
e -nadar(a) de Despesas 

Secretaa Municipal de Agricultura 

João Diego Soares Rodrigues 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte 
Turi  

Giv." Nogueira de Lima 
Ordenador(a) de Despesas 

Fundo Municipal do Desenvolvimento 
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ANEXO II 
1DELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

AO: MUNICÍPIO DE PdRTEIRAS 

Ref.: Edital de Credenciamento n° 2026.08.19.1 

A empresa 
estabelecida à 

CEP 	 , ]Município de 	 , Estado 	, neste ato 
representada por 	 , portador(a) do CPF n° 

1 	e do RG no 	 , vem, respeitosamente, 
requerer seu CREDENIAMENTO para a prestação dos serviços objeto do Edital em epígrafe. 

O presente requerimento tem por objeto o Credenciamento de empresas especializadas visando futura 
contratação de serviços 1 serem prestados na lavagem geral de veículos e máquinas pesadas vinculados as 
diversas unidades administrativas do município de Porteiras/CE, em conformidade com as condições 
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Lei Federal n° 14.133/2021. 

Para tanto, a requerente Jeclara que: 
- tem pleno conhecimento e aceita integralmente todas as condições estabelecidas no Edital de 

Credenciamento e em seus anexos; 
II - apresentará toda a documentação exigida para fins de habilitação e manterá as condições de habilitação 
durante toda a vigência 4 credenciamento e da eventual contratação; 
III - compromete-se a cumprir as normas técnicas, administrativas, sanitárias e assistenciais aplicáveis aos 
serviços objeto deste crenciamento; 
IV - declara estar cient4e que o deferimento do credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, que 
ocorrerá conforme a necessidade da Administração Pública e observadas as condições estabelecidas no Edital. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 
de 	 de 

Assinaturaj(Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores). 
*Observação:  Em papel timbrado da interessada. 

1  
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO,  

A empresa 	 , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n° 	 , por 
Li 

intermédio do seu representante legal, o Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de identidade 
n° 	 e CPF  n° 	 , DECLARA que: 

a) A proposta econôica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em Seu!quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendizi a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 70  da 
Constituição Federal; 11 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, prvistas em lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei. 	1 

Local e data 

Assinatura (Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores). 
*Observação: Em papel timbrado da interessada. 

CNPJ:07654.114/0001/02 CGC: 06.920.279-06 - Rua Mestre Zuca, 16, Centro - CEP 63 270-000 

FONE: (88) 3557- 1253/1254 



 

PORTEIRAS 
PREFEITURA 

ANEXO IV 
RELAÇÃO DOS SERVIÇOS E DECLARAÇÃO DE ADESÃO AOS VALORES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

À Prefeitura Municipal de Porteiras - Estado do Ceará 

Ref.: Credenciamento n° 2026.08.19.1 

inscrita no CNPJ n° 
	  por intermédio de seu representante legal, declara que tomou 
conhecimento e aceita integralmente as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento n° 
2026.08.19.1 e em seus anexos, comprometendo-se a cumprir todas as obrigações deles decorrentes. 

Declara, ainda, que: 

a) atende a todos os requisitos de habilitação e às condições exigidas para o credenciamento; 

b) inexistem fatos impeditivos à sua participação no presente procedimento, comprometendo-se a 
comunicar qualquer ocorrência superveniente; 

c) executará os serviços em estrita observância às normas técnicas profissionais, à legislação vigente 
pertinente e às disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e do futuro Contrato; 

d) aceita que a remuneração dos serviços ocorrerá pelos valores Estabelecidos no Anexo 1 (Termo de 
referência), não havendo apresentação de proposta com valores distintos daqueles oficialmente 
estabelecidos; 

e) compromete-se a executar os procedimentos para os quais vier a ser credenciada, observadas as 
quantidades efetivamente autorizadas pela Contratante 

Obieto: Credenciamento de empresas especializadas visando futura contratação de serviços a serem 
prestados na lavagem geral de veículos e máquinas pesadas vinculados as diversas unidades administrativas 
do município de Porteiras/CE, conforme especificações apresentadas abaixo. 

Item i 	Procedimento Quantidade Valor unitário Valor total 

CNPJ:07.654.114/0001/02 CGC: 06.920.279-06 - Rua Mestre Zuca, 16, Centro-  CEP 63 270-000 
FONE: (88) 3557- 1253/1254 

A empresa 



 

 

PORTEIRAS 

 

PREFEITURA 

O valor total da proposta é de R$ 	 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 	 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA/PESSOA FÍSICA 
Empresa: 	  
CNPJ/CPF: 	  
Endereço: 	  
Cidade: 	  
Telefone: 	 e-mail: 	  

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: 	  
CPF: 	  
Telefone: 	 e-mail: 	  

DADOS BANCÁRIOS 
Banco: 	  
Agência: 	  
Conta para depósito: 	  
Titular: 	  

Data: 	  

Assinatura do Proponente 

) 

CNPJ:07.654.114/0001/02 CGC: 06.920.279-06 - Rua Mestre Zuca, 16, Centro-  CEP 63 270-000 
FONE: (88) 3557- 1253/1254 
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155H 1677-7069 	 Na 157, quinta-feita, 20 de agosto de 2026 - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

EDITAL Na 3/2025!5ME-CE 
o eaerine de çontrnra90 da Prefeitura Municipal de Pa ranroti, torna público 

,ara co abatimento dor interessados, que se emo'rraa aberta, para cadastn amarro de 
propostas- e licitação  na Modalidade de Concorrência Eletrônica que terá realizada no dia 
03 	desatem tio de 2026 às Oca-nos, in (horário de eraaíiia( no portal 
httpsl/lirinameisb.asil cornr.br/ c onforase espei:ifirado no Editei NO OOe/2"Jl€i-SME-Cg

'
com 

o seguinte objeto: Coriuralaçto de Empresa paraPreutaçlo de Serviço de lrrstaiaçào de 
Usina/Sistema de Garaçao de Energia Solar Fotcnrc,iaaic-a Ongzid (Sistema Conectado à 
Rede), compreendendo Elaboração do Projeto, e Aprovação deusa junto á Cortcessiosárla 
de Energia Lcrcal, o Fcrsarirnessto de todos os Materiais, a losenaiaçto e a Efetieaçlo do 
Sistema de Responsabilidade da Secretaria Municipal de gduca90 de Par aaroti-CE. O Edital 
tanrErám se er.csurrtra na tsrtegra na Sede da Comissto de UcitaçCo, Pua Santa Asse, 64, 
Centro - Paramoti - Ceará, CEP: e273e-000, no hosásio de 07:0Db às 13 00h ria do 
ww,tce,ce goa br/lirita çôeu e https'.f/amiwparamoti.ca.goa.br/.  

P ssaraoti - CE, 19 de a5--20 de 2026. 
RAFAEL SANTOS CANTAS ISENTE DE CONTRATAÇPO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTEIRAS 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Ni 2026 08,19.1 

Aviso da Creder,ciarnento O M uaicí1rio de P orteiras!CE, etranás do gando 
M ursicip ai de Salde, torna púbíico cor inter easadon, a Chamada súbita N' 2025,08.19.1a 
para Credenciarnanto da empresas especializadas visando Escura coritrateçlo de rarviçor a 
acima pranrados na 1 aragens geral de veículos e máquiaes pmadan sincuadoa as diversas 
Unidades Acn',irriu cretinas do Município de Porteiras/CE. Os Interessados deserto 
apresentar adocumentação para hehliiteçPo e propoata a partir do dia 21/OSi2026, através 
da, Po aral de Compra udo Monicipio de Porteira ano nica wwai.iiri asca oportei,an  rom,br, Ou 
ser-arrimados poderIo obter o aceno integral do Edital através dos endasetos ele tróeiccr 5: 
hntpa'//prr ,  cp  gov.br, v-,nsa.licisacaoporveiercom,br e do Sina oficiei do Mar,icípio 
www.portriras re gov.br no no Setor de Liritaç2es da Prefeitura situaria à nus Mestra luta, 
se 26, Cesero, Porteiras - Ceará no horário da Oe:OO às 12:Oohrs. Infiram ações pelo ieleEorse 
(651;' 3557-1254, 

porceirsr/CE, 19 da agcurrcr de 20265 
ERANCEIL0A TAVARES 005 SANTOS 

Agersta de cor.arateclo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

RESULTADO DE aULCAMENTO 
CHAMAMENTO PUBLICO Na 2026.07.27.1 

Julgamento e Cleoririraigo - Chansanrenro público Na 202&07,27,1 - Processo 
Adreiniutratiro Na 2t'26 A7.27,1, objeto: Seleçào a Prá.Ouelincaçso de estimas do relato 
da 	Constauçfo cmli, isoladas ou em cc,rsust's lo, com comprosa da capacidade tárrrita, 
o rima coral e financeira, pera eleboraçgo de psojecoa arquitelõnicre, p'oater 
corrsplerceniares de engenharia, projetos de infraeon'rrrura urbanaep-ccrrrior eurr uçfo das 
obras de conwsç(o de go (nes-itnta) unidaden habitacic,siaia de inter erra social, de 
tiperiragia unieamiliar, no amb:fo do Programa Minha cave, Minha Vida - P,MCMV. Rertttado 
do lalgassre.rro. A Conrsissto de Aralisçto do Chamar-sento Púhiic-o no 2026.07 27.1, ap4u 
Análise da dccunaeaaaçgo de habilitaç(st e doa critésiaa de p c,s4ul açfo técnica preniu tsr no 
Edital o no Terr,ro da Ratasência, deilberoci pais segui" 16 crrisoiEicaçlo: lis Lugar - MCS 
Cccsstruto, a LIDA,, inscrita no CNPJ ne  07,279.421/i500142, com 150 (carril pintes.  
dertaiada Habilitada e Classii',cada em Prin,eiro Lugar, por atender integralmente soa 
requisitou do habamnanto e aos cri lários técnicos estebelecrdoa no marro rneato 
COisassatôrio,  2a Lugar-Cosias de Mamoa Conrstrr,'tora e Snipseend'...renir.r,n LTOA,, inscrita 
no CNPJ na 20,274.77210001-29, Não Classificada, um rucEo de acrsénc',a de coar, provado 
dos requisitou na forma mugida pelo Edital, 51  Lugar - Foco Loraçlo Ambientei LTDA 
ri 	

.. 

orri p 
'sc rita no CNPJ na 43.SS&7ee/0r201-a9, NEo Oassificada, diante da aun êrrcia de 
crorapto doe reqaisiaon nécrricor enigid ou, 42 Lugar - Prime Enmpreendi.n.vntor 
lrsco'por-ndors E Saraiçt's LIDA., inscrita no CNPJ na  la 997,105/0001 ES, Mo Classificara, 
diante da anrulricia da conipronsílo  ielegral doa requisitoa tácsicrrs esta'c,eie cid osso Edital. 
Pica declarada Vencedor'a e Prime li-a Clanritcada do Chama isento Pábrco na2026,07,27,1 
aarn presa MCSC0a.verulo,'a LIDA., CNPJ na 0727e.421/rlOO1-42, com 100 temIpc-ntor. O 
resultado será encaminha do à Unidade Gestom torripetante para a preciaçlo a 
hormoic,gacao ol'ue,eusdo.ze o 

 
Insto rerursel peeai'rao no instruiriam. conv,,cat.,inio e na 

legiv'raçt., aplicável, Ressaltara qse e sertão realizada pato Mci ,sicípio nío  inrpiita 
to,rtreterão autom'arálira da empresa pela Calca Econámira Federal, ficando eventual 
contrataçEo condicionada à análise, apro1aç3o a demais ea.iggncian do Agente Em cacem, o. 

Poaer,gi/CE, 20 da agosto d.,-,026. 
THAMvRIS MOREIRA 6RErlOt'O 

P,eaidaale da Corsisslo de Avuiiaçfo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

AVISO DE LICtLAÇÃD 

PREGÃO ELETRÔNICO Na PE-00I/202g-SECULT 

M urleildade: Pre.gto gsen,4r,iro N. a pg'or-i'crrso'SgcucT, 0irrto Aqciisrçto de 
mu le'ia is permarerrtes, aquipani canoa, nrobiiiáiio, irEm,, ,álir,a, áudio, vinco e i,saOr'an,enr-s 
musicais destinadon à Sacra caris Municipal  de  Cultura, Turismo e Eimpmeandedo rianro de 
Potiretama/CE em co,st:r;rsidsda com as quasiidarleu e especirba-piriu cc-rritarltes d olrse,r. 1 
do Edital, Tipo: Menor Preto Por Lote. Forme de Dimana: Aberto e Fechado, O Agente da 
Cortiataçgo da PMP cuarunir a aos irae'rrsndon que a achega das pioparutar torsrrciaiu dar-
ia-á até o dia 0109 2026 às 08 o) horas I'rdcmrêrio da Brasílisl, O Edital e seus anencr artsr3o 
disponiveia e trarás dos nicas: hEtra ,j/bllconrpr es tons! H onser'PablitA,lcrss "Acesso ldenlrrtcado 
no limk - asa-cio público a httpa://rnanicipioa-liciraroat toa ce.gcse br/, 

Polirenama 'CE, 19 de Agoato de 2025, 
MANOEL PESsOA CouTraurio 

Agente de Corra' ata0go 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Na 2622072001-PE 

O Pregoeiro torna prltimr o, para comrheciniento dor inaancssadon, que no dia 
02,'Oa/2025. às cia:loh, hnhasio da Brasilia/DE, estará rsatcenelo hciaapEo de Pseg3o Eletrônico 
Na 2622072001-PE, Cujo objeao' Aq,,isíçío de 14 coniunoo baia de rnratarnidade para s prod'açio 
da suirncra, e ao baia da gentaç5o tndiaidual, totaacando 94 baias nsate,nidada para a cria"Po de 
ruirei, ameado apciohruinocultnra do muniripir, cc,nfosme oosmIn',o oüu.a  r,-', n  , f,rmad'o com 
a Secretariado Deaeriaolaiarenno Agsário do Estado 'do Ceará, paraater,deras rerronidadss da 
Secretaria de Desenvolvimento Agroprruário a tgruraou Hidsircza do municipio, o qual 
ersuse,r,a,se na Integra na sede da comitiva0  de liritaçEo, situada e Rua Monsenhor Setaiato 
Pinto, 707, Centra, Oaiseranuolrim/CE, Maiosen In Eorrr-,n'traa: no endereço citado, no horário de 
055 àa 17h nu nos uitea: waam,qraiseeemohim te,goa.br2, eseas,licinesaoquiseremcrbim role 65/, 
a,wr'a,Ecece aoa,bt/ticitasom/ e wwe.gor hr,/pncp,ipt-br. 

MAS PClnNt Planalto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL 

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL 

Termo de teuciilo Unilateral do Contrato 15 006 fole - 5h15 - Pmoceouo Ne'P/a162Z/O 

- Aviso de terr:do Coenranu ai, O MunicipiO de Sobrei, peonoa lurídice dt 4eito pObtIo 
interno, por n'elo da Secretaria Municipal da Educação, corri Seda Adminirtraa na Cidada 

de Sobral/CE, Mescles no CNPJ nt 073s3.51á/0001-37, d mesante denominada Cpntratanta, 
fir'.a o presaste Termo de taucislo Unilateral, referente ao Cosutreeci ne 0002051&5 65dE1.5 

oeinivdo do Poegla Elelrônico fla  PE25004 - SME, ceieb'ad Ocomae'presa Ahcdr,i,ocacao 

e Transpoitnn TOA, inacoita no CNPJ na 07.901.411/0001-05. dorevaaee de nosr,lnade, 
Contratada, Do Objeto; nascido Unilaaeral do esmurrei o supracitado ceieilnado para a 
prentaçlo de serviços de transporte escolar. Da Pundairserneçgo Legal: Areias, lnc'rro 5, da 

Lei Federal n' 14,153/2021. Data da Assinatura: 17 de agsvto da 2026, Doo Signatários: 
CibeIle Conceição Rodriguas Sua na - Ccrr tratante, Hiury Machado MaIo - Coordenador 
Juridico da SME. 

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL 

Te,-,,. da nercioto Unilateral do Contraio Na 020/2026 - SME - Processo' Ne P202622/2025 
-Asieo de Rasc'maço Co "trem, cl, O Mu rcic ipio de Solar-ai, pelica jurídica de di—lo púbiso 

terno, por meio da Secretaria M urrisiprl da Edisrat(o,  cora: Sede Adramninrra aias na Cidade 

de lobra i/CE, 'IrIas tina no CNN 11 07,395 554/0001-37, dora.msre denomina de CosI suranre. 

firma o pmaserrne Terrr,o de Reucrto Unilateral, referente ao Contrato 5e 02012076 - SME, 

orisndo do Pregto Ele trôr,c  o te PE25004 - SME, cair-brado sumir a empresa Ahcoc L'tsacvo 

e Tranuporten LTOA, inscrita no CNPJ na 07.901,411/0001-05, doravante derromirmada 

Contratada. Do Objeto : Seio-ido unilateral do -santanosupracinedo, celebrado para a 

prastaçlo de netriçes de Vanaporta asco,'sr, Da Fundamestaçffo legal. A,rt,133, Inciso II, da 
Lei Federal O' 14,13S,'2021, Dera da Assinamos: 17 de airromo  de 2026, Dos Signatários:  

Cibelie Conceição aodriguen assine .Contratante. hasta Machado Maio - Coordenador 
jurldbo da SME, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Na 2020,06,19,1 

O Municipio de Tarrspcs/CE, através da Secretaria Municipal de Ssnida, torna 

prlhtco aoe ir terec:.vdoe, a Chamada pública N' 2o26,08,19,1, para Credersciame,rto para 
pr euraçto de serviços na atenção emari,rOrada de traralresua air', eroresne de varizes soa 

unuárica do 65snenss Úrico de Saúde - SUS, assando a alender às demaendan da Set,vte,ie 
5mi neic'.pmal de Saúde de Terrafar/CE. Os inteaau radon deverIa epreeenlar e dracumeerlaçto 

para habiiinaçto e proposta a partir do dia 21J08/ 2026, através do Portai da Comprai do 
Município de Tsrrafas no nite https:j/emwIititaceotanca fas2omAr, Ou interessados 

poderIo obter o terno isteg,'aI do Edital atraue'u dor endereços eletrõnícoa: 
httpn,//prrcp goa,br a Site Oficial do Munisipnio https-//wew.Tsrrafsr.ce gov.bc ou no Setor 
de tiriraçn es da Prefeitura simetria à A,ida Maria Luisa Leite Sermos, S/N, Buie,rdelre, 

Tsrrsrau - Ceará no ho,énio das 06:00 às 12:90hrv, 

Tarrafae,tCE, la de agosto de 20265 

AUrll)s'rO FERNANDES VIEIRA 

Aèesaa de Curraeetsi:go 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Na 2025,0E,19,2 

O Município de Tarrafeu/CE, at,'eeéu da Secretaria Municipal de Saúde, torrsa 

púbiiso San iaivrc-sreác.a, a Chamada paúriicu m 2026081652, pera cmer.ler,c.iarimerrtr para 

piesceçao de sai aliou nm(mlisos ampacie listes, destinados a preuneç(u de servi'aoa de 
rosa alfas nutri., t. morem diveusus áreas da saúde, amuando erusider à, ou.,idad.a 

da Sae'mtaria Municioal de Salda de Tarrefes/CE, Os telarerardsio deveelo apessar'icar a 

documentação para habmlieaç5o e  proposta a partir do dia 21/06/2026, através do Postal de 

Corapras do Município de Tarrafe a no mine hntps //wew,licitacaucerr efeE com.br Os 

inre,ersu doa poderão obter o testo integral do Edital attavéo dos endoreç,sn etetrôrriso,: 

htepa ,ô'pecps soa.br  e PIe aliciam do  Município hutpe'//waaw.Tarralan.re  gov.br 00 no Sete, 

da Litieeçõea  da Prefeitura situada à Avenida Maria cinza Leite Santo Sua sidaira, Tsrrsfea 

- Ceará no ho,ário das 05:00 às 12:00hrr, 

Tarratae/Ce, la de egoto de 2026, 
AUaIJST0 FERNANDES VIEIRA 

Agente de Coolretaç5o 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 2025,07,09.1 

Corrcorréncia Eiateôo'rCa n5  2026.07,09.1, Objeto. Co,stratarlo da enrprers 

eupaciuliaa da em menu tenha o preveeltaa, corretiva eecne neencial, dos puédiou públicos, 

uii,aliteçlo 

 

de ira,  puibirse, rede da asoca,icun.  básico a rede de at,enna,:irmmer,no de água 

rural, nrcl,,,irmdo a rensoriçPo de 1 srz Crus, atreves de diversas Secretariar do Municipo de 

Terra Ee a/CE, roee_,rrr,e espesilic'eçSes apresentada, no Edinal Cc,nueoce Súcio. Lit.tasneln) 

Venredom(en(r Teiau 5-aisçOenaimrrovein LIDA inscrito no CNN n0  2e,627,169/0001-fo 

totavrendo o vaior de e$ 295.3s3 08 (dsovstoa anonas na e seis mil, oitocentos e quanaena 
dois reai,n e  oi65 :sistavoi), da cuirrornnidade com a Ata da SmrSo e o Mapa de Preços acostado 

austeros NO 	:,,,0 e adjmudiss  a preuaniEo Licitaço na forres da tem na  14.133/21. 

Terrafau - CE, la de Agouro da 2026, 

EORI5NO VISOR DA SILVA 
Ondesudor(a) de Desposas da Sacie leria da Infragierafura 

e EmpmeendarJotinmo 

AVISO DE HDMDIFVSAÇÃD E ADJUDICAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 2026.07,09,1 

Cocsommércia Ele lnSn',ca si 2026.07,05,1. Objeto: Connreta çSo deemprera 
eaps,isiiza da em rr.ariri tereS o pre','emmtiva, conetiva  e asnal ganoai, dou prédios pribiisrrr, 

uisaiioeçlo da vias pútarao, rede de oaseansemsto bá riso e rede de abastecireentil de água 

rural, iscluisdo a capou'rçno de inuomor, através de dmaemasa Secretarias ds Musiripio de 
Terrafam,/Cg, carEcia,, e enpecEicaçõeu a preuersnadaa no Editei Corvs'satório, L'cituote(r) 

Ventedor(eu): Teien SoinçOen e irsso'nein LIDA inutrino no CNPJ 55  26,f27.1ee/0001.60 

cntelieasdo o velar de 5$ 142,421,04 (cento o quarenta e oiro mil, qualroseflEOi a vinte um 

resina quatro  senta vosI da conformidade coma Atada Sesrto e  Mapa de Pnuçna ssuerado 

aos auton, Homo logo e sdjudios. a presesta Urleeçlo na Forma da Lei n2  14.155/21. 

Tarrafan - CE, la de Agouro da 2026, 

CLErISON FREIRES DE OLIVEIRA 

Orderadm)fia( de Despelas da Secretarie de Adminlsltaç-1 

e Piarsemamenlo 

IOP 
nas 5-e'mama .Itr -« 	meaa 
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